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DIREITO PÚBLICO
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO 

LIMITAÇÃO DE CIRCULAÇÃO E LOCKDOWN

STF - Município não pode impedir entrada e saída de morador que também tem domicílio em outro local

O ministro Luiz Fux manteve medida liminar que reconheceu a um casal de Guarujá (SP), que também tem residência em 
outro município, o direito de entrar e sair da cidade enquanto durar a pandemia da Covid-19, mesmo que a legislação 
local restrinja a entrada e a permanência no município praiano da chamada “população flutuante”. Segundo o ministro, 
não houve afronta ao entendimento do STF (ADPF 672) sobre a competência concorrente entre os entes federados para 
estabelecer medidas de prevenção e combate à pandemia, pois consta expressamente da decisão cautelar proferida na 
ADPF 672 a possibilidade do questionamento judicial da validade formal ou material de cada ato normativo específico. 

Leia a notícia

Processo: Rcl 39.976

TJPE - Justiça nega pedido do MPPE para decretação de lockdown em Pernambuco

O juiz da 1ª Vara da Fazenda Pública de Recife negou pedido do Ministério Público estadual para decretar bloqueio total 
das atividades em Pernambuco e na capital. O magistrado destacou que as medidas tomadas pelos entes governamentais 
obedecem a protocolos internacionais e representam a tentativa estatal de enfrentamento de crise sem precedentes. 
Ressaltou, ainda, que não cabe ao Poder Judiciário a definição das prioridades a serem adotadas pelos poderes constituídos 
para o desempenho de tais funções, evitando-se que a Justiça extrapole o limite de sua atuação constitucional.

Leia a decisão

Processo: 0021639-42.2020.8.17.2001

TJAM - Justiça do Amazonas indefere pedido de tutela antecipada para decretar lockdown no Estado

O juiz da 1ª Vara de Fazenda Pública do Amazonas, Ronnie Frank Torres Stone, indeferiu tutela antecipada em Ação Civil 
Pública promovida pelo MP do Amazonas, que solicitava o bloqueio total das atividades (lockdown) no Estado do Ama-
zonas e no Município de Manaus. O magistrado considerou que, embora entenda a gravidade da pandemia da Covid-19 
no Estado, medidas de distanciamento social já foram adotadas pelos requeridos, não existindo nos autos elementos 
mínimos que justifiquem a medida judicial solicitada, em caráter antecipatório. Salientou, ainda, que se objetiva substi-
tuir o poder de polícia à disposição do Gestor Público pela força de uma decisão judicial, o que é inaceitável, por conta 
da distribuição de atribuições dos Poderes constituídos. 

Leia a decisão

Processo: 0814463-25.2020.8.04.0001  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF672liminar.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF672liminar.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=442632&ori=1
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5892019
https://www.tjpe.jus.br/documents/1252286/2416269/Decisa~o+lockdown+indeferido.pdf/d23e6aed-eee4-6057-ae1e-d4380f40d30b
https://srv01.tjpe.jus.br/consultaprocessualunificada/processo/
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fdocuments%2F5736540%2F7186707%2Fdecisao-manaus.pdf&data=02%7C01%7C%7Cc9dd97fa51854bee03aa08d7f2c1eef8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637244787056000227&sdata=TUBTKqlOjb57KNX3XjAiEWi%2B0%2FBedXE3ji5afHGmncA%3D&reserved=0
https://consultasaj.tjam.jus.br/cpopg/show.do?conversationId=&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0814463-25.2020&foroNumeroUnificado=0001&dadosConsulta.valorConsultaNuUnificado=08144632520208040001&dadosConsulta.valorConsultaNuUnificado=UNIFICADO&dadosConsulta.valorConsulta=&dadosConsulta.tipoNuProcesso=UNIFICADO&uuidCaptcha=sajcaptcha_4c6c2f65895e4df285f94bfe05ba562c&g-recaptcha-response=03AGdBq25c3laN1yyJ8I6uJd2CC7HbILs6Fl5apBG4FoJK7FE6y8Sv5cFQrd1XrLs_qQV2Vx4yHxK_eX7bvbjFQtuwYq1vgLNLPYasx4_ySZk2djgKFrr_pjAyws-U3i1Ayvd0FSge9-FOAaVfDYJWl-fzCR8w3sOkkuSN0YAX8nT8o7WF6CrAJEqk6wcZg8qPxpAHWNzUU97Cri8EtHo9iZJesti6kEsZCM3OhFwBhlpLrbiXmyJrB5OCWnyzQKG7_mWegGW8gL8LHQqn8GrsUSY7rt7oOLirGAllaiPsNN0CntBGtO4HWxE9WJdMGm6GHa4HIttiMBTFcU071UhE8-JEEBvQ2LRiIz5II8pr7kBszgMopFYeLUhkwfGKXgc_GgEC0_ipQoCZORKc6UoPWexh2egZdiVHbi5Y4CgHITGilxrkj5_JB_fWjfvAnkuRxvUhxbiLI3c2I4tOcaas2H5stKCXe9OZvw&processo.codigo=01003Y6YX0000
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TJMA - Justiça defere pedido de tutela de urgência para decretar lockdown

O juiz Douglas de Melo Martins, da Vara de Interesses Difusos e Coletivos da Comarca da Ilha de São Luís, concedeu 
tutela de urgência, para que seja determinado o lockdown, inicialmente pelo prazo de 10 dias, a contar de 05/05/2020. 
Segundo o magistrado, a adoção do bloqueio total é imprescindível, por ser a única medida possível e eficaz, no 
cenário atual, para a contenção da proliferação da Covid-19, possibilitando, também, que o sistema de saúde público 
e privado se reorganize para destinar tratamento adequado aos doentes. 

Leia a decisão 

Processo: 0813507-41.2020.8.10.0001

TJRJ - Manifestações públicas que violem normas de distanciamento social são proibidas 

Em sede de agravo de instrumento, a desembargadora Mariana Fux deferiu, parcialmente, tutela de urgência 
para, enquanto perdurarem as medidas restritivas, determinar ao Estado do Rio de Janeiro e ao Município do 
Rio de Janeiro a efetivação de medidas preventivas que coíbam carreatas e passeatas que violem os Decretos nºs 
46.973/2020, 47.027/2020 e 47.282/2020, bem como medidas coercitivas, identificando os infratores para eventual 
responsabilização. 

Leia a decisão do agravo

Processo: 0025209-68.2020.8.19.0000

Leia  decisão do pedido de antecipação de tutela  

Processo: 0083780-29.2020.8.19.0001

TJRJ - Indeferido mandado de segurança que solicitava reabertura de estabelecimento comercial no 
Município de Duque de Caxias

O desembargador da Vigésima Câmara Cível, Werson Rêgo, indeferiu mandado de segurança cujo impetrante, W. S. 
SILVA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, solicitava a reabertura de seu estabelecimento comercial no município de Duque de 
Caxias. O magistrado manteve os efeitos do Decreto Municipal nº 7.546/2020, considerando que o CNAE do impetrante, 
comércio varejista de vestuário e acessórios, é atividade econômica suspensa pela normativa municipal, não estando 
compreendida dentre as exceções nela previstas. O magistrado ressaltou que as normas contidas no decreto municipal 
vergastado encontram-se em harmonia com orientações das autoridades nacionais na área da saúde, com a Lei nº 
13.979/2020 e com o Decreto nº 10.282/2020.

Leia a decisão

Processo: 0025659-11.2020.8.19.0000

TJRJ - Juiz concede habeas corpus de ofício, para que morador de Paraty possa retornar à sua residência 
na cidade 

O juiz Anderson de Paiva Gabriel, da Vara Única de Paraty, concedeu habeas corpus de ofício, determinando a 
expedição de salvo conduto para que um morador de Paraty e seus familiares, que se encontram fora da cidade, 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7186707/0813507-41.2020.8.10.0001+Decis%C3%A3o+Data.+30.04.2020.pdf
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004D874853B173E943BD8A3FC004B589EBDC50C2A0D0C24%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7Ce8e507cfbd3d4f9344c908d7f1dc8100%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637243801664507139&sdata=epEY4iw4jf1qD4XtBci7rQy2I11m0KfII%2BkpxnMJThU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D202000226461&data=02%7C01%7C%7Ce8e507cfbd3d4f9344c908d7f1dc8100%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637243801664507139&sdata=Byh0gw5BsHS8TsqoVZjFqI4TuSv%2F1okjL9kgrpp%2Fyok%3D&reserved=0
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=0004DBA1604588C8BBE538DDDD42F7CBB8AAC50C284B0D5A
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaMov.do?v=2&numProcesso=2020.900.019054-5&acessoIP=internet&tipoUsuario=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004F12AFE8953EC35D9AAC915D2059DF6ABC50C2C203C61
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020.004.00924
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possam retornar à sua residência, bem como utilizarem seus veículos para locomoção no município. De acordo 
com o magistrado, o autor protocolou Pedido de Autorização Judicial, com pedido de liminar, objetivando voltar 
à sua residência, o que estaria sendo obstado pela Prefeitura Municipal de Paraty, em razão de medidas adotadas 
para conter o avanço da COVID-19.

Leia a decisão

Processo: 0000610-39.2020.8.19.0041

TJMG - Justiça libera entrada de ônibus na capital mineira

Passageiros estão obrigados, no entanto, a usar máscaras cirúrgicas e a ter suas temperaturas monitoradas. 

Leia a notícia 

Processo: 5053975-39.2020.8.13.0024

FUNCIONAMENTO DE ATIVIDADES E SERVIÇOS

STF/TJRJ - Ministro mantém decisão que impede venda de diárias em Paraty por plataformas digitais

O ministro Alexandre de Moraes manteve a validade de decreto municipal de Paraty   que determina o bloqueio de 
vagas disponíveis de hospedagem em plataformas de venda on-line, como medida de prevenção ao contágio pelo novo 
coronavírus. O ministro acolheu pedido do município e aplicou o entendimento firmado pelo STF, no sentido de que 
estados, Distrito Federal e municípios possuem competência, juntamente com a União, para a tomada de providências 
relativas ao combate à pandemia do novo coronavírus.

Leia a notícia 

Processo: Rcl 40161

Notícia STJ relacionada: STJ rejeita pedido para suspender decisão que liberou reservas de Airbnb e Booking 
em Paraty durante pandemia

Processo TJRJ: 0023788-43.2020.8.19.0000 - Agravo de Instrumento

Processo TJRJ: 0077491-80.2020.8.19.0001 - Ação Civil Pública

STF - Mantida suspensão de normas municipais que restringiam funcionamento de postos de combustíveis

O presidente do STF, ministro Dias Toffoli, rejeitou pedido da Prefeitura de Jundiaí na Suspensão de Segurança 
(SS) 5.369, ajuizada contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que suspendeu o decreto 
municipal que determinava horário especial de funcionamento dos postos de combustíveis durante a pandemia 
da Covid-19. 

Leia a notícia

Processo: Rcl 30.005 e SS 5.369

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FGEDID%3D0004002FAD1041777EA551946026D464DEE9C50C29232D47&data=02%7C01%7C%7C650b7ff1bf8f46ef2eb508d7f3034757%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637245067727098162&sdata=UpsWVtmO2OMw%2B%2Ft0Sm5zW5WTVTgergOmMjydUpkSzF4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FconsultaProcessoWebV2%2FconsultaProc.do%3Fv%3D2%26FLAGNOME%3D%26back%3D1%26tipoConsulta%3Dpublica%26numProcesso%3D2020.041.000606-9&data=02%7C01%7C%7C650b7ff1bf8f46ef2eb508d7f3034757%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637245067727108167&sdata=T8CfnfLA0yaZB22xqJRnfWRYg60tpzT0yZC7lMx9tOo%3D&reserved=0
http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/justica-libera-entrada-de-onibus-na-capital-mineira.htm#.Xqd3OGde7IV
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=442528&ori=1
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5897540
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/STJ-nao-conhece-de-pedido-para-suspender-decisao-que-liberou-reservas-de-Airbnb-e-Booking-em-Paraty--RJ--durante-pandemia.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/STJ-nao-conhece-de-pedido-para-suspender-decisao-que-liberou-reservas-de-Airbnb-e-Booking-em-Paraty--RJ--durante-pandemia.aspx
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D202000225346&data=02%7C01%7C%7C196132e80f9744444b3408d7ebce6630%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637237144019274907&sdata=1dBtMDQ6fx%2FO6Z9ZT4GNzrYt8Na%2BA2t4gOZlG82VH7M%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?v=2&FLAGNOME=&back=1&tipoConsulta=publica&numProcesso=2020.900.016703-1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441873
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5376803
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5894195
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STF/TJRJ - Ministro do STF confirma decisão que permite o funcionamento de lojas de conveniência em Niterói 

O presidente do STF confirmou decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que permitia o funcionamento de lojas 
de conveniência em postos de combustíveis em Niterói, desde que respeitadas as orientações vigentes de prevenção 
ao contágio pela Covid-19. 

Leia a notícia

Processo: SS 5.364

Processos TJRJ: 0018985-17.2020.8.19.0000 e 0019551-63.2020.8.19.0000 

STF - Relatora julga inviável ação sobre funcionamento de locadoras de carros, em razão da pandemia

A ministra Rosa Weber negou seguimento à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 666, em que a 
Associação Brasileira das Locadoras de Automóveis (ABLA) questionava decretos estaduais e municipais que suspenderam o 
funcionamento de empresas do setor, em razão das medidas de combate ao novo coronavírus. Sem analisar o mérito da ação, 
a relatora explicou que a ADPF não é o instrumento processual adequado para a pretensão da entidade. 

Leia a notícia

Notícia relacionada: Associação questiona decretos que impedem funcionamento de locadoras de carros, 
em razão do novo coronavírus

Processo: ADPF 666

TJRJ  -  Desembargador indefere pedido liminar para funcionamento de locadoras de automóveis no 
Município de Niterói

O Desembargador Carlos Azeredo de Araújo negou pedido de liminar em Mandado de Segurança que visava assegurar 
o funcionamento de locadoras de automóveis, suspenso pela edição do Decreto Municipal nº 13.521/2020, que 
determinou o imediato fechamento de alguns estabelecimentos comerciais situados no Município de Niterói, como 
uma das medidas emergenciais de enfrentamento à epidemia da COVID-19.

Leia a notícia

Processo:  0020489-58.2020.8.19.0000

TJRJ - Justiça autoriza reabertura das lojas Casa & Vídeo para a venda de produtos essenciais

As lojas da rede Casa & Vídeo situadas no Município do Rio de Janeiro poderão reabrir suas portas para comercializar 
produtos considerados essenciais, como alimentos e artigos médicos e ortopédicos, mas deverão obedecer às restrições 
de funcionamento impostas pelas autoridades públicas, como a realização de vendas por entrega, a manutenção do 
distanciamento de funcionários e clientes, a utilização de produtos para higiene dos locais e dos funcionários e clientes. A 
decisão, em caráter liminar, é do juiz substituto de desembargador Ricardo Alberto Pereira, que modificou decisão da 14ª Vara 
de Fazenda Pública do Tribunal de Justiça do Rio, que havia negado a abertura das lojas. 

Leia a notícia

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441733
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5891319
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D202000400623&data=02%7C01%7C%7Cad32106eb88449f5201008d7ec97d3d1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637238009142427192&sdata=Rz0L5t0Ww7ntuO%2F0u8NcXpd6EHgJH2qyEhi0TM7mTSs%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D202000400675&data=02%7C01%7C%7Cad32106eb88449f5201008d7ec97d3d1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637238009142427192&sdata=IGTAi6XiaLZAEHsCR5P%2Bor3ENZdXYBpKX9MYv7LoCl8%3D&reserved=0
http://stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441424
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=440246&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=440246&ori=1
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=666&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7183650
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D202000400641&data=02%7C01%7C%7C69a124ad8a1945279b8508d7f07fa640%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242303355249814&sdata=pHwu0j3sp56X0LuUto96hEjyOQUWNZuTC15UxRhhw8Y%3D&reserved=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7139752
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TJRJ - Autorizada a reabertura das Lojas Americanas durante os decretos que determinam o fechamento do 
comércio, em razão do coronavírus

A juíza Angélica dos Santos Costa, da 7ª Vara de Fazenda Pública, suspendeu os efeitos dos editais de interdição 
expedidos contra as Lojas Americanas e autorizou seu funcionamento em todo o estado. A magistrada afirmou que 
a principal atividade econômica das Lojas Americanas é o comércio, predominantemente, de produtos alimentícios, 
o que a coloca entre as atividades essenciais. A autorização restringe-se à comercialização de alimentos, itens de 
farmácia, produtos de higiene e limpeza. A decisão foi confirmada em sede de agravo de instrumento.

Leia a decisão do processo: 0066463-18.2020.8.19.0001

Leia a decisão do processo: 0020251-39.2020.8.19.0000

TJRJ - Lanchonete não poderá funcionar de portas abertas

O juiz da 1ª Vara de Seropédica, Diego Fernandes Silva Santos, indeferiu liminar para o funcionamento normal de 
lanchonete pertencente ao grupo Big Dutra Fast Food. O magistrado considerou que o Decreto nº 10.282/2020, que 
regulamenta a Lei nº 13.979/2020, autoriza o funcionamento de serviços de “produção, distribuição, comercialização e 
entrega” de alimentos e bebidas sem a aglomeração de pessoas e sem que os estabelecimentos funcionem de “portas 
abertas”, conforme pretendiam os impetrantes. 

Leia a decisão

Processo: 0001048-54.2020.8.19.0077

TJRJ - Liminar autoriza funcionamento de lojas de empresa varejista de cosméticos, perfumaria e higiene pessoal

O juiz Bruno Vinícius da Rós Bodat, da 7ª Vara de Fazenda Pública, deferiu liminar que autoriza o funcionamento das lojas da 
empresa Bela Ferraz Cosméticos, que atua no comércio varejista de cosméticos, perfumaria e higiene pessoal. Ao suspender 
os efeitos do Decreto Estadual nº 46.973/2020 e outros, o magistrado considerou o CNAE do estabelecimento de Copacabana 
da parte autora, que é de comércio varejista de produtos farmacêuticos, perfumaria e cosméticos e artigos médicos, ópticos 
e ortopédicos, cuja atividade é autorizada pelo Decreto Estadual, bem como pelo Decreto Presidencial nº 10.282/2020.

Leia a decisão

Processo: 0085586-02.2020.8.19.0001

TJMT - Desembargador suspende atividades comerciais não essenciais 

A decisão suspende os efeitos do artigo 1º do Decreto Municipal nº 25/2020 (que promove alteração da redação do artigo 
12 do Decreto Municipal nº 20/2020), no que tange à liberação de atividades comerciais consideradas não essenciais. 
De acordo com a decisão do desembargador, a suspensão permanecerá até que o Poder Público municipal comprove, 
entre outras medidas, a capacidade e o plano estratégico de fiscalização; a adoção de medidas concretas na aplicação 
de sanções para a hipótese de descumprimento, além da capacidade efetiva de atendimento hospitalar dos munícipios. 

Leia a notícia 

Processo: 1008480-69.2020.8.11.0000

http://http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=00045CFDD8FA399DDAF914B4B106D371ECD0C50C21441D35
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D62A851B8174E47504B755415403954EC50C23200F3F&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=00047BE2C9D022201DE8B116607AB6CFE07AC50C244E1D4F
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?v=2&numProcesso=2020.077.001011-3&FLAGNOME=S&tipoConsulta=publica&back=1&PORTAL=1&v=2
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=0004F25003B81B75634B9011AA2C47C14017C50C2B313834
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?v=2&FLAGNOME=&back=1&tipoConsulta=publica&numProcesso=2020.001.065453-2
http://www.tjmt.jus.br/Noticias/59219#.XqbABGhKiUm
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TJRJ - Justiça nega liminar para reabrir shopping center na Zona Oeste

A 7ª Vara de Fazenda Pública negou requerimento de tutela antecipada para a reabertura do ParkShopping Campo 
Grande, com base nas normas restritivas impostas pelas autoridades estaduais e municipais, ocasionadas pela 
pandemia da Covid-19. O juiz Bruno Vinícius da Rós Bodart indeferiu a liminar, baseado em estudos indicados por 
autoridades que sugerem haver elementos para os governos estadual e municipal adotarem as políticas de restrição 
do comércio, limitando o seu funcionamento apenas às atividades essenciais.

Leia a notícia

Processo: 0079092-24.2020.8.19.0001

TJMG - Empresa de serviços e equipamentos florestais, agrícolas e industriais é autorizada a funcionar 
durante quarentena

A decisão, em caráter provisório, baseou-se no direito da empresa de funcionar (livre iniciativa) e no dever do município 
de proteger o cidadão, ambos estabelecidos pela Constituição Federal. Ao reconhecer o risco de prejuízo à empresa, o 
juiz decidiu conceder-lhe o direito provisório de funcionar, porém em harmonia com o dever do município de garantir 
a saúde da população local. Dessa forma, impôs-se à empresa que adote a delimitação do espaço de 13m² a cada 
cliente que entrar no estabelecimento; o controle do fluxo de acesso à loja para evitar aglomerações do lado de fora e o 
fornecimento de máscaras para todos que estiverem dentro do estabelecimento, além de álcool em gel, água e sabão. 

Leia a notícia

Processo: 5054761-83.2020.8.13.0024 

TJMG - Justiça garante transporte interestadual para colheita de grãos

Uma empresa produtora de sementes garantiu na Justiça o direito de realizar o transporte interestadual de trabalhadores 
que atuarão na colheita de grãos destinados à produção de sementes. No entanto, a empresa deverá cumprir as 
diretrizes sanitárias, de higiene e segurança.  

Leia a notícia

Processo: 5053524-14.2020.8.13.0024

TJRS - Negado pedido liminar para retomada imediata das atividades econômicas no Estado  

O juiz da 3ª Vara de Fazenda Pública do Foro Central de Porto Alegre negou pedido liminar do Deputado Eric Lins Grilo, que 
pretendia autorização imediata do retorno das atividades econômicas no Rio Grande do Sul. A Ação Civil Pública, ajuizada 
em face do Governador Eduardo Leite, pede ainda outras providências em relação ao Decreto n° 55.154/2020. O magistrado 
apontou os critérios de necessidade, razoabilidade e proporcionalidade às medidas adotadas pelo Governador. Ressaltou que, 
por mais que atinjam direitos fundamentais, como o do trabalho e o da livre circulação, esses não devem ser postos de forma 
absoluta, pois “sempre deverão ser ponderados com outros que os circundem, como é o caso do direito à saúde ou à vida”. 

Leia a notícia

Processo: 5021780-48.2020.8.21.0001

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7161976
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?v=2&FLAGNOME=&back=1&tipoConsulta=publica&numProcesso=0079092-24.2020.8.19.0001
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/empresa-de-equipamentos-pode-funcionar-durante-quarentena.htm#.XqeC32hKjIU
http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/justica-garante-transporte-interestadual-para-colheita-de-graos-8A80BCE671A2D5600171A313A9CF2430.htm#.Xqd2eWde7IV
https://www.tjrs.jus.br/novo/noticia/negado-pedido-liminar-para-retomada-imediata-das-atividades-economicas-no-estado/
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REGIME DE TRABALHO

TJRJ - Justiça indefere pedido de liminar que objetivava a manutenção dos enfermeiros incluídos no 
grupo de risco em trabalho remoto

O desembargador Marco Antonio Ibrahim indeferiu liminar em Mandado de Segurança requerido pelo Sindicato 
dos Enfermeiros do Rio de Janeiro (SINDENFRJ), objetivando o restabelecimento da eficácia da Resolução SES 
nº 1.999/2020, que regulamentava o trabalho remoto (“home office”), no âmbito da Secretaria de Estado de 
Saúde. O magistrado destacou que os profissionais da saúde são indispensáveis nesse tipo de serviço público, 
sendo expressivo o número de enfermeiros do quadro funcional com mais de 60 anos de idade, totalizando 35% 
dos que prestam serviço ao Estado.

Leia a notícia

Processo: 0022251-12.2020.8.19.0000

TJRJ - Suspensa decisão que determinava o “home office” a servidores idosos do sistema prisional

O desembargador Cláudio Brandão de Oliveira suspendeu a decisão que obrigava  a Secretaria Estadual de 
Administração Penitenciária (SEAP) a adotar o regime de trabalho remoto, via “home office”, aos inspetores com 
60 anos ou mais. Em sua decisão, considerou o risco de colapso no sistema prisional. O desembargador ressaltou 
que a Administração Pública não está impedida de implantar regime especial para parte dos seus servidores. 

Leia a decisão 

Processo: 0075913-82.2020.8.19.0001

SAÚDE

STJ - Ministra extingue processo de paciente com suspeita de coronavírus que exigia tratamento com 
cloroquina

A ministra Assusete Magalhães extinguiu mandado de segurança no qual a família de um paciente internado 
no Rio de Janeiro, com quadro condizente com infecção pelo novo coronavírus (Covid-19), buscava ter direito 
a tratamento imediato com o uso de cloroquina ou hidroxicloroquina. O mandado de segurança foi impetrado 
contra o ministro da Saúde. 

Leia a notícia

Processo: MS 26.024

TJPR - Hospital público proibiu a presença de acompanhante a gestante durante o parto

O juiz da Vara de Fazenda Pública de Paranaguá deferiu o pedido feito por uma gestante, determinando que o 
hospital autorizasse a presença de um acompanhante sem qualquer sintoma gripal ou de infecção respiratória. 
Ressaltou que o hospital, ao proibir a presença do acompanhante, criou uma “restrição que viola direitos da 
mulher, sem que haja respaldo das autoridades públicas e sanitárias para tanto”. A decisão foi fundamentada 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7180029
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004F0A850FD4EA02D916EDEE4AE2BA587ACC50C2627303B%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7C6d18d978ebbb4570a10508d7ec8cc3d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637237961649719766&sdata=jePqM1VBfdEiNmp8KG2rMpjAqU4pGvOnsTVKDlcmAwM%3D&reserved=0
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=000453755A593559C9EAFFF36EAF64AB3D54C50C245D4245
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FconsultaProcessoWebV2%2FconsultaProc.do%3Fv%3D2%26FLAGNOME%3D%26back%3D1%26tipoConsulta%3Dpublica%26numProcesso%3D2020.900.016095-4&data=02%7C01%7C%7C196132e80f9744444b3408d7ebce6630%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637237144019334874&sdata=RQz6asDqdFvqofxw6hI4Ox%2B3dFqYnM6xhmhPZHQ2E9A%3D&reserved=0
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Ministra-extingue-processo-de-paciente-com-suspeita-de-coronavirus-que-exigia-tratamento-com-cloroquina.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=MS%2026024
https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/covid-19-gestante-busca-na-justica-o-direito-de-ter-um-acompanhante-durante-o-parto/18319?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpr.jus.br%2Fdestaques%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_1lKI%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1


Página 12 de 29Data de atualização: 19 maio, 2020 12:01

na Lei do Acompanhante (11.108/2005), e em recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do 

Ministério da Saúde. 

Leia a notícia 

Processo: 0011367-06.2020.8.16.0129

TJMT - Justiça garante um terço da frota dos ônibus de Cuiabá para atender profissionais da saúde

O juiz da Primeira Vara Especializada de Fazenda Pública determinou a suspensão parcial do Decreto nº 7.849/2020, a 

fim de que um terço da frota de ônibus municipal atenda, exclusivamente, profissionais da saúde, pública ou privada, 

mediante identificação. A decisão ainda exige que sejam observadas as seguintes condições: capacidade máxima de 

passageiros, esterilização diária dos veículos e disponibilização de álcool em gel aos usuários. Afirmou que, embora 

a situação de pandemia do coronavírus demande medidas enérgicas, os serviços essenciais precisam ser mantidos. 

Principalmente para essa parcela da população que integra áreas da saúde pública e privada, que neste momento 

exerce um grande esforço em prol da coletividade. 

Leia a notícia

Processo: 1013503-67.2020.8.11.0041

REPASSE DE RECURSOS

TJSC - Suspensa decisão que faria município transferir R$ 21 milhões para autarquia

O 1º vice-presidente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina deferiu pedido de suspensão de sentença, formulado 

pela prefeitura de Itajaí, para desobrigar o ente público de transferir R$ 21 milhões em favor do Serviço Municipal de 

Água, Saneamento Básico e Infraestrutura (SEMASA). O Executivo local enfatizou que a pandemia do coronavírus está a 

exigir considerável aporte de recursos, sobretudo pela situação financeira vivenciada pelo município num momento de 

quase paralisação das atividades econômicas. O desembargador João Henrique Blasi, ao analisar a matéria, interpretou 

existir de forma concomitante o fumus boni iuris e o periculum in mora para atender ao pleito. 

Leia a notícia

Processo: 4003130-86.2020.8.24.0000

TJRJ - Mantida decisão liminar de suspensão de repasses financeiros à FETRANSPOR 

O desembargador Camilo Rulière manteve decisão de suspensão dos repasses de recursos financeiros pelo Estado do 

Rio, ou por qualquer de suas secretarias ou autarquias, a título de custeio de gratuidades do vale-educação ou vale 

social decorrente, até a realização de nova revisão tarifária. O magistrado, embora reconhecendo os efeitos econômicos 

causados pela Covid-19, que restringem a livre locomoção, negou o pedido, considerando que os fatos narrados na 

Ação Civil Pública são graves e, ao menos em tese, causadores de vultoso dano ao erário.

Leia a notícia 

Processo: 0019622-65.2020.8.19.0000  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11108.htm
https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/covid-19-gestante-busca-na-justica-o-direito-de-ter-um-acompanhante-durante-o-parto/18319?inheritRedirect=false&redirect=https%3A%2F%2Fwww.tjpr.jus.br%2Fdestaques%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_1lKI%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D1
https://www.tjmt.jus.br/Noticias/59076#.XqjLbWhKjIU
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tjsc-suspende-decisao-que-faria-municipio-transferir-r-21-milhoes-para-autarquia?inheritRedirect=true
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fnoticias%2Fnoticia%2F-%2Fvisualizar-conteudo%2F5736540%2F7178663&data=02%7C01%7C%7Ca7c9cd9b09fe4cf9d70c08d7ed438920%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637238746637522857&sdata=uTap26cPCy4BsJq7wahjQJBIRn5T7Td8fMjpVka2nDo%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000223746
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PROIBIÇÃO DE CORTE DE SERVIÇOS POR INADIMPLÊNCIA

STF/TJRJ - Contestada lei do RJ que impede corte de luz por inadimplência

A Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (ABRADEE) questiona os dispositivos da Lei Estadual nº 
8.769/2020, do Rio de Janeiro, que impedem a interrupção do serviço de distribuição de energia elétrica, em razão da 
inadimplência durante o período de pandemia da Covid-19. A matéria é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 6.376, distribuída ao ministro Luiz Fux. 

Despacho

Processo: ADI 6.376

STF - Ministro julga inviável ação contra programa de renegociação de dívidas durante a pandemia

O ministro Marco Aurélio negou seguimento à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6.368, ajuizada pela 
Confederação Nacional do Turismo (CNTUR), contra trechos da resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do 
Banco Central do Brasil (BACEN) que institui programa especial de renegociação de dívidas, em decorrência dos efeitos 
econômicos da pandemia do novo coronavírus. Para o ministro, é impertinente a utilização de ADI com o intuito de 
dirimir controvérsia atinente a circunstâncias que podem ser individualizáveis. 

Leia a notícia 

Processo: ADI 6.368

Notícia relacionada: Setor de turismo contesta resolução do BACEN que limita renegociação de dívidas 
durante a pandemia

SUSPENSÃO DE COBRANÇA DE TARIFAS

TJRJ - Ação popular proposta para pleitear a vedação de pedágio da Linha Amarela é indeferida

A juíza da 5ª Vara de Fazenda Pública, Ana Cecilia Argueso Gomes de Almeida, em sua decisão de indeferimento da 
liminar, afirmou que não há, como aventado pelo autor, qualquer violação aos princípios da legalidade ou da isonomia 
na não interrupção da aludida cobrança, como medida de enfrentamento da crise na saúde pública, não estando 
evidenciada a probabilidade do direito alegado. Ressaltou que não cabe ao Poder Judiciário imiscuir-se no mérito 
da tomada de decisões estratégicas, as quais cabem, única e exclusivamente, ao Poder Executivo, no tocante ao 
enfrentamento da crise sanitária e socioeconômica relacionada à Covid-19. 

Leia a decisão

Processo: 0076129-43.2020.8.19.0001

ANO LETIVO E ATIVIDADES EDUCACIONAIS

TJRJ - Pedido de tutela de urgência é indeferido em Ação Civil Pública, na qual o MP impugna o cômputo 
de atividades educacionais realizadas por meio de plataformas digitais, no período da pandemia

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441303&tip=UN
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15342892657&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5890776
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441337
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=6368&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441152&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441152&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FGEDID%3D000482F30F7168E98ECA5E0510A8C6B15694C50C253E0E32&data=02%7C01%7C%7C196132e80f9744444b3408d7ebce6630%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637237144019304890&sdata=hNoUL7VC%2BaDT4fEVhbWvYHMd1g9bYMws%2Bh%2FZPstDT0s%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FconsultaProcessoWebV2%2FconsultaProc.do%3Fv%3D2%26FLAGNOME%3D%26back%3D1%26tipoConsulta%3Dpublica%26numProcesso%3D2020.001.059190-0&data=02%7C01%7C%7C196132e80f9744444b3408d7ebce6630%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637237144019294894&sdata=a70UMm0N9qreaWPjhJkaUCCV1bvtxJgqIc3Rhs8dgNU%3D&reserved=0
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A juíza Regina Chuquer, da 6ª Vara de Fazenda Pública, indeferiu pedido de tutela de urgência em Ação Civil Pública 
proposta pelo Ministério Público do Rio de Janeiro, em razão da ausência de demonstração do perigo de dano 
irreparável. O Ministério Público ajuizou ação, requerendo, em tutela de urgência, que o Estado do Rio de Janeiro se 
abstenha de computar as atividades educacionais realizadas por meio de plataformas digitais, durante o período da 
pandemia ocasionada pelo coronavírus, para que sejam consideradas apenas atividades complementares, até que o 
Conselho Estadual de Ação Pedagógica apresente um Plano de Trabalho.

Leia a decisão

Processo: 0071477-80.2020.8.19.0001

TJRJ - Indeferido pedido de tutela de urgência em Ação Civil Pública, na qual o SEPE questiona deliberação 
do Conselho Estadual de Educação sobre atividades escolares não presenciais

A juíza da 6ª Vara de Fazenda Pública indeferiu pedido de tutela de urgência em Ação Civil Pública proposta pelo 
Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação do Rio de Janeiro (SEPE-RJ), em razão da ausência de demonstração 
do perigo de dano irreparável. Alegou o Sindicato que a deliberação do Conselho Estadual de Educação desrespeitaria 
o isolamento social previsto pelos profissionais de saúde para o combate e a prevenção ao coronavírus, por estabelecer 
atividades escolares não presenciais, em sistema de “home office”. Para tanto, argumentou-se que os alunos e 
profissionais da educação seriam incentivados a quebrar o isolamento domiciliar, caso não tivessem condições técnicas 
para interação no ambiente virtual.

Leia a decisão

Processo: 0081795-25.2020.8.19.0001

TJPI - Magistrada autoriza colação de grau antecipada a estudantes de Medicina da UESPI, objetivando 
auxiliar na contenção da Covid-19

Com o intuito de resguardar o interesse público na contenção da doença Covid-19, em especial no cenário atual de 
crise da saúde pública, em que se faz necessária a contratação de mais profissionais da área, a juíza da 2ª Vara de Feitos 
da Fazenda Pública da comarca de Teresina concedeu o direito a 19 estudantes do 12° período do curso de Medicina 
da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), de realizarem sua colação de grau antecipada, com consequente expedição 
do diploma de conclusão do curso. 

Leia a decisão

Processo: 0807657-52.2020.8.18.0140

CONCURSOS PÚBLICOS

TJRJ - Negado pedido de tutela de urgência que pretendia realização imediata de concurso público para 
profissionais da educação 

O juiz Diego Fernandes Silva Santos, da 1ª Vara de Seropédica, indeferiu pedido de tutela de urgência na Ação Civil 
Pública em que o MP pretendia compelir o município a realizar concurso público para a contratação de profissionais 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7186707/Processo+0071477-80.2020.8.19.0001.pdf/6f9d9cb1-188d-a78f-2fa0-14aceeab653b
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FconsultaProcessoWebV2%2FconsultaMov.do%3Fv%3D2%26numProcesso%3D2020.001.056705-2%26acessoIP%3Dinternet%26tipoUsuario%3D&data=02%7C01%7C%7C267a75591b5940e0725f08d7f1c95a6d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637243719414579397&sdata=VnpWRaoQsehKmBdpy4s2vb6uiVQdFsD6G7uK8GBZZQY%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7186707/Processo+0081795-25.2020.8.19.0001.pdf/a828ade4-4485-5860-4177-8ae9bdb3d727
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?v=2&FLAGNOME=&back=1&tipoConsulta=publica&numProcesso=2020.001.062823-5
http://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/noticias-tjpi/magistrada-autoriza-colacao-de-grau-antecipada-a-estudantes-de-medicina-da-uespi-para-auxiliar-na-contencao-do-covid-19/
http://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/noticias-tjpi/magistrada-autoriza-colacao-de-grau-antecipada-a-estudantes-de-medicina-da-uespi-para-auxiliar-na-contencao-do-covid-19/
https://drive.google.com/file/d/1tUa4ig3pxgsdh-HN9XhMM8vINsUcDZqF/view
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da educação. O magistrado ressaltou, em sua decisão, que a medida importaria em deslocamento de receitas e 
enfraquecimento dos caixas do município no combate à Covid-19, cofres esses já comprometidos pelas recentes 
enchentes que ocorreram no início do mês de março de 2020, e causaram diversos estragos.

Leia a decisão

Processo: 0000528-94.2020.8.19.0077

PROCESSOS LICITATÓRIOS

STJ/TJRJ - Presidente do STJ nega pedido do Município de Itatiaia (RJ) para continuar licitação de serviço 
de limpeza

O município de Itatiaia teve negado, pelo ministro João Otávio de Noronha, presidente do Superior Tribunal de Justiça, 
um pedido para liberação de processo licitatório destinado à contratação de empresa para o serviço de limpeza urbana. 
A licitação está suspensa por liminar da Justiça do Rio de Janeiro. Ao analisar o pedido do município, o presidente do 
STJ não verificou potencial risco à saúde, à ordem ou à segurança públicas, que justificasse afastar os efeitos da decisão 
contestada. O ministro afirmou que: “A invocação da pandemia do novo coronavírus (Covid-19) é indevida, e esta não 
impede, como se disse, a utilização de instrumentos administrativos próprios e adequados, mesmo que em caráter 
temporário e emergencial”. 

Leia a notícia 

Processo: SS 3.213

Processo TJRJ: 0064432-25.2020.8.19.0001

Leia a decisão

ADEQUAÇÃO DE PLANO MUNICIPAL DE CONTINGÊNCIA AO NOVO CORONAVÍRUS

TJRJ - Defensoria propõe ação para que o município de Rio das Ostras atualize e implemente o “Plano 
Municipal de Contingência”, conforme as diretrizes de plano nacional de combate à Covid-19

A Defensoria Pública ajuizou Ação Civil Pública em face do Município de Rio das Ostras, com pedido de tutela 
de urgência para que este atualize e implemente  o “Plano Municipal de Contingência”, de forma a atender 
as diretrizes do Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo Coronavírus. O pedido de tutela 
de urgência foi indeferido pelo juiz Henrique Assumpção Rodrigues de Almeida, por haver entendido o Juízo 
não ser lícito  desprezar a importância conferida à autoridade local e à mecânica de planejamento imposta 
pela legislação de regência do município e, reflexamente, pela Constituição, obrigando a prefeitura a acatar 
as diretrizes ditadas pela União, ipsis litteris, impondo-se, indevidamente, ao Chefe do Executivo municipal o 
papel de mero executor da política sanitária de combate ao vírus, que a Defensoria Pública entende a mais 
apropriada. 

Processo TJRJ: 0022467-70.2020.8.19.0000. Antecipação de tutela recursal indeferida. Posteriormente, a decisão 
foi reconsiderada, com o deferimento parcial da tutela recursal para: a) determinar ao município a adequação do 
Plano Municipal de Contingência ao Novo Coronavírus; b) determinar a implementação do Plano Municipal de 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=000468C663EF8A86C62B0CA5D883604ACE4CC50C222C2964
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?v=2&FLAGNOME=&back=1&tipoConsulta=publica&numProcesso=2020.077.000501-4
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Presidente-do-STJ-nega-pedido-do-municipio-de-Itatiaia--RJ--para-continuar-licitacao-de-servico-de-limpeza.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=SS%203213
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaMov.do?v=2&numProcesso=2020.900.008816-7&acessoIP=internet&tipoUsuario=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=00049236C3E7F25687352C3130969A49E7D0C50C211A5407
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000224568
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Contingência, elaborado nos termos anteriores; c) fixar multa diária de R$5.000,00 (cinco mil reais) em caso de 
descumprimento.

DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

ADOÇÃO

STJ - Em meio à pandemia, ministro determina que bebê saia de abrigo e fique com casal interessado na adoção

Em razão dos perigos decorrentes da epidemia do novo coronavírus (Covid-19), e como forma de proteger o 
melhor interesse da criança, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Villas Bôas Cueva, deferiu pedido 
de liminar para que um bebê de oito meses de idade seja retirado do abrigo e devolvido a um casal que busca 
regularizar a sua adoção. 

Leia a notícia

 DIREITO TRIBUTÁRIO

TJRJ - Justiça defere pedido de liminar para empresa adiar pagamentos de tributos estaduais

Considerando a excepcionalidade e o caos econômico ocasionados pela Covid-19, o desembargador Benedicto Abicair 
revogou decisão anterior e deferiu, parcialmente, pedido de liminar em favor de empresas do grupo Tora, determinando 
diferir as obrigações principais e acessórias dos tributos estaduais devidos, até o julgamento do mérito ou reapreciação 
da medida. 

Leia a notícia

Processo:  0019824-42.2020.8.19.0000

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

PRISÃO DOMICILIAR

STJ - Recomendação nº 62 do CNJ também se aplica a presos fora do grupo de risco da pandemia

Com base na Recomendação nº 62/2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que dispõe sobre medidas de prevenção 
à disseminação do novo coronavírus (Covid-19), o ministro Sebastião Reis Júnior deferiu liminar para conceder prisão 
domiciliar a uma sentenciada de 23 anos e sem doenças crônicas. Para o relator, embora a detenta esteja fora do grupo 
de risco da doença, sua situação se enquadra nas disposições da recomendação do CNJ.

Leia a decisão

Processo: HC 570608

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Em-meio-a-pandemia--ministro-determina-que-bebe-saia-de-abrigo-e-fique-com-casal-interessado-na-adocao.aspx
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7178653
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000400659
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Recomendacao-62-do-CNJ-tambem-se-aplica-a-presos-fora-do-grupo-de-risco-da-pandemia.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=108299234&tipo_documento=documento&num_registro=202000797725&data=20200406&tipo=0&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=HC%20570608
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STJ - Réu acusado por roubo de ouro em Guarulhos vai para prisão domiciliar, em razão do risco à saúde

Em razão de um câncer avançado e do risco mais alto de contágio pelo novo coronavírus (Covid-19), o ministro Sebastião 
Reis Júnior concedeu habeas corpus para colocar em prisão domiciliar um dos responsáveis pelo roubo de 718 quilos 
de ouro no aeroporto de Guarulhos (SP), em julho de 2019. O acusado está em prisão preventiva desde novembro.

Leia a notícia

Processo: HC 568211  

STJ - Indeferida liminar que pedia progressão antecipada aos presos do semiaberto em Florianópolis

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca indeferiu um pedido de liminar, para que fosse antecipada a concessão do regime 
aberto a todos os presos de Florianópolis que cumprissem a pena no semiaberto e estivessem para atingir o prazo de 
progressão nos próximos seis meses, como forma de protegê-los do contágio pelo novo coronavírus (Covid-19). Ele 
destacou que a liminar pretendida é de natureza satisfativa, “praticamente confundindo-se com o próprio mérito da 
impetração, o qual deverá ser analisado em momento oportuno, por ocasião do julgamento definitivo do habeas corpus”.

Leia da decisão do processo: HC 567.408

STJ - Negado pedido da OAB para colocar presos do regime semiaberto em prisão domiciliar no ES

A ministra Laurita Vaz indeferiu habeas corpus coletivo impetrado pela seccional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) no 
Espírito Santo, para que fossem colocadas em prisão domiciliar todas as pessoas que estivessem cumprindo pena em regime 
semiaberto e se enquadrassem no grupo de risco do novo coronavírus (Covid-19). Laurita Vaz destacou que o mérito do habeas 
corpus anterior ainda será analisado pelo TJES, e que não há nenhuma anomalia a ser corrigida na decisão sobre a liminar. 

Leia a notícia

Processo: HC 574447

TJRJ - Habeas Corpus requerendo a revogação ou relaxamento da prisão da Paciente, em razão do 
coronavírus, é negado

O JDS. Desembargador Fábio Uchôa Pinto de Miranda Montenegro indeferiu habeas corpus impetrado em favor de 
ré incursa na prática de roubo, considerando o grau de violência na prática do crime, e por não estar evidenciado que 
a Paciente precise sair da unidade prisional para resguardar sua saúde, em razão do coronavírus, ou para cuidar de 
filho menor. 

Leia a decisão 

Processo: 0022354-19.2020.8.19.0000 

TJRJ - Desembargadora indefere habeas corpus que requeria prisão domiciliar, baseado na Recomendação 
nº 62/2020, do CNJ 

A Desembargadora Denise Vaccari Machado Paes indeferiu  Habeas Corpus impetrado  em favor de  preso que 
requereu prisão domiciliar, considerando que se trata de condenado definitivamente a 6 anos, 6 meses e 12 dias de 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Reu-acusado-pelo-roubo-de-ouro-em-Guarulhos-vai-para-prisao-domiciliar-por-causa-do-risco-a-saude.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=HC%20568211
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Indeferida-liminar-que-pedia-progressao-antecipada-aos-presos-do-semiaberto-em-Florianopolis.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=107859257&tipo_documento=documento&num_registro=202000709067&data=20200323&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Negado-pedido-da-OAB-para-colocar-presos-do-semiaberto-em-prisao-domiciliar-no-ES.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=HC%20574447
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042DEA380A36173C6FB8F1DFF13310D2DBC50C255A5E59&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202005913254
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reclusão, não alcançando, portanto, lapso temporal para o regime aberto, e ainda por não existir comprovação de 
diagnóstico suspeito ou confirmado de Covid-19.

Leia a decisão  

Processo: 0022327-36.2020.8.19.0000 

TJRJ - Habeas Corpus requerendo o relaxamento da prisão preventiva de Paciente, alegando excesso de 
prazo e necessidade de liberação, em face da Covid-19, é indeferido 

A Terceira Câmara Criminal denegou, por unanimidade, a ordem em habeas corpus impetrado para relaxamento de 
prisão preventiva de acusada de crime de tráfico. O desembargador relator Carlos Eduardo Roboredo  fundamentou 
sua decisão, considerando não existir excesso de prazo e não ter ficado comprovada a impossibilidade de a Secretaria 
Estadual de Administração Penitenciária (SEAP) gerir a situação de crise  ocasionada pela Covid-19, não havendo 
constrangimento ilegal a ser reparado. 

Leia a decisão

Processo: 0012805-82.2020.8.19.0000

TJRJ - VEP prorroga até o dia 15 de junho a permanência em casa de presos em regime aberto, semiaberto 
e condicional, em razão da pandemia

A Vara de Execuções Penais do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro prorrogou até o dia 15 de junho a autorização 
para que os apenados do sistema prisional do Estado com direito a saída extramuros, nas modalidades visita periódica 
ao lar e trabalho externo, permaneçam em suas residências. O prazo para permanência em casa  desses apenados se 
encerraria no dia 15 de maio. O juiz Rafael Estrela, titular da VEP, decidiu pela prorrogação, avaliando o agravamento das 
condições sanitárias e de saúde pública, em razão da pandemia do novo coronavírus, causador da doença Covid-19. 

Leia a notícia

TJRJ - Revogada liminar que entendia como constrangimento ilegal a manutenção de prisões de todas as 
pessoas idosas pelos Juízos criminais 

A desembargadora Katia Amaral revogou a liminar concedida em plantão judiciário, por não terem sido apontadas 
quaisquer situações de ilegalidade, nem indicados atos coatores perpetrados por algum Juízo criminal.

Leia a decisão 

Processo: 0016751-62.2020.8.19.0000

Notícia relacionada:  STJ restabelece prazo de 10 dias para Justiça do Rio reavaliar prisão provisória de idosos

SALVO-CONDUTO

STJ - Ministra nega salvo-conduto a aposentada que desejava evitar prisão por violação do isolamento em SP

A ministra do STJ, Laurita Vaz, negou a expedição de salvo-conduto para assegurar a uma aposentada o direito de se 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004CF52347BAEE0E119C7E68540F345ECCBC50C263D625A&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202005913439
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000465C6E3FDCA4F1C7B7EE1439FF9A76922C50C251D4146&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202005905088
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%2Fnoticia%2F-%2Fvisualizar-conteudo%2F5111210%2F7210534&data=02%7C01%7C%7C0fbde33926644f5fd4e508d7f81b205b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637250667701182288&sdata=vemSZbdGxp2wlbX7ZSaBcq1QxVjQc%2FUgSV8T3ZiXowk%3D&reserved=0
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000482A479B5CECE5340B29B73CAE907904FC50C24243C46&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202005910021
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/STJ-restabelece-prazo-de-dez-dias-para-Justica-do-Rio-reavaliar-prisao-provisoria-de-idosos.aspx
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locomover livremente, sem o risco de ser presa ou sofrer qualquer restrição por violar medidas de isolamento social, 
impostas pelo governo de São Paulo, em razão da pandemia do novo coronavírus (Covid-19).

Leia a notícia

Processo: HC 573208

STJ/TJRJ - STJ nega pedido de salvo-conduto para que cidadãos do Rio transitem livremente por ruas e praias

O ministro Jorge Mussi indeferiu habeas corpus impetrado pelo deputado estadual Alexandre Teixeira de Freitas 
(NOVO) em favor de todos os cidadãos flagrados transitando pelas vias públicas e praias do estado do Rio de Janeiro. 
O parlamentar pretendia que os agentes públicos fossem impedidos de abordar, deter ou processar as pessoas 
encontradas circulando nesses espaços, e que não estivessem contaminadas pelo novo coronavírus. Ao indeferir o 
pedido, o ministro Jorge Mussi afirmou que, de acordo com a jurisprudência do STJ e do STF, não é cabível a impetração 
de habeas corpus contra ato normativo em tese – no caso, o Decreto 47.006/2020, questionado pelo deputado 
estadual, e em favor de pessoas não identificadas.

Leia a notícia 

Processo: HC 572269

AUDIÊNCIA POR VIDEOCONFERÊNCIA

TJRJ - Justiça nega pedido de liminar da Defensoria Pública e confirma audiência de adolescente por 
videoconferência 

O desembargador Joaquim Domingos de Almeida Neto, da 7ª Câmara Criminal, negou o pedido de liminar ajuizado pela 
Defensoria Pública, para impedir a realização de audiência por videoconferência, pela Vara da Infância, da Juventude 
e do Idoso da Comarca de São Gonçalo. Na decisão, o desembargador entendeu que o pedido de liminar tinha como 
objetivo a determinação ao juiz da Vara da Infância a realização de ato presencial, o que significaria colidir com a 
orientação geral de saúde pública de confinamento e distanciamento social. 

Leia a notícia

DIREITO PRIVADO
DIREITO EMPRESARIAL

CNJ - Recomendação trata de ações de falência durante pandemia

O Conselho Nacional de Justiça aprovou, na sua 307ª Sessão Ordinária, orientações para todos os Juízos com competência 
para julgamento de ações de recuperação judicial, em decorrência dos impactos econômicos da Covid-19. Entre os 
itens da recomendação, estão: priorizar análise de levantamento de valores, suspender assembleias presenciais e ter 
cautela especial no deferimento de medidas de urgências.

CNJ - Recomendação nº 63, de 31 de março de 2020 - Recomenda aos Juízos com competência para o julgamento 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Ministra-nega-salvo-conduto-a-aposentada-para-evitar-prisao-por-violacao-do-isolamento-em-SP.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=HC 573208
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/STJ-nega-pedido-de-salvo-conduto-para-que-cidadaos-do-Rio-transitem-livremente-por-ruas-e-praias.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=HC 572269
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7137727
https://www.cnj.jus.br/recomendacao-trata-de-acoes-de-falencia-durante-pandemia/
https://atos.cnj.jus.br/files/original220958202003315e83bfb650979.pdf
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de ações de recuperação empresarial e falência a adoção de medidas para a mitigação do impacto decorrente das 

medidas de combate à contaminação pelo novo coronavírus, causador da Covid-19.

Câmara dos Deputados - Regras de recuperação judicial de empresas durante pandemia são alteradas em PL

Tramita, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 1.397/2020, que prevê a suspensão de ações judiciais de 

execução e decretação de falência, bem como institui uma negociação preventiva com os credores, durante a 

pandemia da Covid-19. 

PL 1.397/2020

TJSP - Negada suspensão de pagamentos a credores trabalhistas e serviços essenciais de empresa em 

recuperação judicial

O desembargador Manoel de Queiroz Pereira Calças, da 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial do Tribunal 

de Justiça de São Paulo, negou, pedido de empresa em recuperação judicial que pretendia, devido à pandemia 

do novo Coronavírus, obter a suspensão do pagamento dos credores trabalhistas e de serviços essenciais (como 

água, energia elétrica, internet, telefonia e gás natural), bem como reduzir a 10% o pagamento dos credores 

colaboradores.

Agravo de Instrumento nº 2067546-43.2020.8.26.0000

TJSP - Justiça aceita pedido para levantamento de depósito elisivo

O desembargador Cesar Ciampolini, integrante da 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, aceitou 

o pedido de fabricante de veículos, para que seja realizado o levantamento de depósito elisivo feito a ex-

fornecedora. A empresa alegou necessidade, em razão da Covid-19. De acordo com os autos, no processo de 

falência requerido pela fornecedora, a empresa afirmou ser credora de dívida, por venda de equipamentos 

automotivos para a fabricante. 

Leia a notícia

Processo: 1028183-62.2016.8.26.0564

TJSP - Justiça concede parcelamento de dívida, em razão da pandemia

O TJSP atendeu, parcialmente, a pedido de empresária que, devido à crise causada pela Covid-19, solicitava 

a suspensão temporária dos pagamentos de parcelas referentes à participação societária que adquiriu. O 

magistrado determinou que o valor total das parcelas de abril, maio e junho seja pago em 10 prestações mensais, 

com o primeiro vencimento em 15 dias após a publicação da decisão. “É o caso, efetivamente, de aplicação da 

teoria da imprevisão”, ressaltou o desembargador. 

Leia a notícia

Processo nº 2061905-74.2020.8.26.0000

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2242664
http://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=60841&pagina=1
http://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=60841&pagina=1
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=-1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=2067546-43.2020&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2067546-43.2020.8.26.0000
http://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=60805&pagina=1
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=-1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=1028183-62.2016&foroNumeroUnificado=0564&dePesquisaNuUnificado=1028183-62.2016.8.26.0564&dePesquisa=&uuidCaptcha=sajcaptcha_6b2a5fd90c6f4ee58ef502664d9f8258&g-recaptcha-response=03AHaCkAZrd8Yg2Y_vsWtil5Tv9MeHLOIjNvQbrAMA3roVyNmK7n7LIaOdfmg_3B13TrP9dN1HpOGwttC6gGuU05wMeTY156zqada0Kb5ismXJhIbKHofXwi-Xdm0OID7fJD8cBUQ7LLgoKhaIO4Wy7zOyoRTCNCal7NM53D6PFdln9MVZ-yJ7RJEdkqamgod0_K34I1VQ3kZrA46heN4CDBGBPGmNMzxJG0m6P4hCwfvJsbMFK4Mt8ReDWOnATG4oU_ucdZPLCbp4rmsTsJVBk77Z0JIXjgFNT2rFgZ7GMH-Bq_W4EoTm_ORairkdtawfnalEWfOPCwCV_3VEPqG4tZW9movwlqdgOY-wNiMsMlRolrWTDraGeiGIVKsm2Xg297l4fRvFvKl9P4nSRZQSjTXGynEF262NTMvgRvyZ66KDTYmB51YALOz-58HbnErHPr4YVvw0qcsjt18orooMhAc4rdC4Jivw_Q&pbEnviar=Pesquisar
http://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=60781
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=-1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=2061905-74.2020&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2061905-74.2020.8.26.0000&dePesquisa=&uuidCaptcha=sajcaptcha_c9e8825a5cba4d95b8033dd09715d5e0
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL

CNJ - Resolução do CNJ nº 318, de 7 de maio de 2020 

Prorroga, no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o regime instituído pelas Resoluções nº 313, de 19 de março 
de 2020, e nº 314, de 20 de abril de 2020, e dá outras providências.

CNJ - Resolução CNJ n° 314, de 20 de abril de 2020 

Prorroga, no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o regime instituído pela Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, 
modifica as regras de suspensão de prazos processuais e dá outras providências. 

CNJ - Resolução nº 313, de 19 de março de 2020

Estabelece, no âmbito do Poder Judiciário, regime de Plantão Extraordinário, para uniformizar o funcionamento dos 
serviços judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo Coronavírus – Covid-19, e garantir o acesso à 
Justiça neste período emergencial.  

TJRJ - Ato Normativo nº 13/2020 

Altera dispositivos do Ato Normativo nº. 12/2020 e dá outras providências. (Publicação 29.04.2020 - DJERJ, ADM, n. 

153, p. 7.) 

TJRJ  - Ato Normativo nº 12/2020 

Modifica as regras do Plantão Extraordinário eletrônico previsto na Resolução nº 313/2020 do CNJ e no Ato Normativo 
nº 08/2020, em razão da edição da Resolução nº 314/2020 do CNJ e disciplina sobre a administração de prédios e 
instalações do Poder Judiciário, bem como a suspensão de prazos para o período compreendido entre os dias 01 e 
15/05/2020 e dá outras providências. (Publicação 27.04.2020 - DJERJ, ADM, n. 151, p. 2.) 

TJRJ  - Ato Normativo nº 09/2020 

Altera dispositivos do Ato Normativo nº 8/2020 e dá outras providências. (Publicação 02.04.2020 - DJERJ, ADM, n. 139, p. 6.) 

TJRJ  - Ato Normativo nº 08/2020* 

Institui o Plantão Extraordinário eletrônico previsto na Resolução nº 313/2020 do CNJ e disciplina sobre a administração 
de prédios e instalações do Poder Judiciário, bem como a suspensão de prazos para o período compreendido entre os 
dias 01 e 30/04/2020 e dá outras providências. 

“Ficam suspensos os prazos processuais dos processos físicos e eletrônicos até o dia 30 de abril de 2020, nos termos 
da Resolução nº 313/2020 do CNJ.” 

*Texto consolidado com as alterações do Ato Normativo nº 09/2020. (Publicação 02.04.2020 - DJERJ, ADM, n. 139, p. 6.) 

TJRJ -  Ato Normativo Conjunto nº 05/2020 

Resolve suspender os prazos processuais dos processos físicos e eletrônicos, no âmbito do Poder Judiciário do Estado 
do Rio de janeiro, no período de 17 a 31 de março de 2020. (Publicação 17.03.2020 -DJERJ, ADM, n. 127, p. 3.) 

https://www.migalhas.com.br/arquivos/2020/5/847EDD8D65B405_cnj.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-314.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/Resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-313-5.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=278302&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7146787
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7121641
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7117541
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=277747
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TJRJ  - Ato Normativo Conjunto nº 04/ 2020

Estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID19).  

“Ficam suspensos por 14 (quatorze) dias os prazos dos processos físicos judiciais e administrativos em todo o Estado 
do Rio de Janeiro, ficando dispensado que advogados e partes compareçam aos fóruns”. (Publicação 13.03.2020-DJERJ, 

ADM, n. 125, p. 3.) 

PENHORA ON-LINE

TRF2 - Magistrado suspende penhora on-line, devido à Covid-19

Diante dos relevantes impactos econômicos decorrentes das medidas adotadas pelo governo para a contenção da 
pandemia do coronavírus, o juiz da 2ª Vara Cível da Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio de Janeiro suspendeu, 
temporariamente, a utilização do sistema BacenJud. Com isso, segundo o magistrado, a impenhorabilidade de 
verbas poderá ser aferida previamente à constrição judicial, evitando-se submeter pessoas economicamente 
fragilizadas ao bloqueio de numerário de natureza alimentar.

Processo: 0014204-89.2014.4.02.5101/RJ

COMPETÊNCIA

TJRJ - Revisional do valor do aluguel revela complexidade incompatível com o procedimento dos Juizados

Em ação revisional de contrato de locação de imóvel não residencial proposta em JEC, alega o autor (pessoa 
física) ser locatário do imóvel onde funciona clínica de fisioterapia e onde desempenha a sua atividade 
profissional. Sustenta que o Decreto 6.214/2020, do Município de Cabo Frio/RJ, determinou o fechamento de 
estabelecimentos não essenciais, como as clínicas de fisioterapia. Diz que, por isso, seu negócio está com fluxo 
de caixa zerado, tornando impossível honrar suas dívidas. Pretende, assim, que, enquanto durarem os esforços 
de isolamento social, a contraprestação referente ao aluguel do imóvel seja limitada a 30% do valor pactuado. 
A decisão considerou que, diante das diversas circunstâncias que interferem na composição do valor do aluguel 
e nas obrigações das partes contratantes, a serem aferidas no caso concreto e consideradas para a intervenção 
judicial no contrato, a pretensão revisional do valor do aluguel revela complexidade fática incompatível com o 
procedimento simplificado e concentrado da Lei 9.099/1995. Foi, portanto, extinto o processo, sem análise do 
mérito. Sentença prolatada em 23.04.2020 pelo juiz Fabio Costa Soares. 

Leia a decisão

Processo: 0012066-76.2020.8.19.0011

CONTRATOS

TJRJ - Mantida decisão que indeferiu pedido de redução de aluguel de posto de gasolina
O desembargador Luiz Fernando de Andrade Pinto manteve decisão de Primeira Instância que indeferiu pedido de 
antecipação de tutela para reduzir o aluguel comercial pretendido pelo agravante, por não verificar, no caso concreto, 
a existência de elementos que evidenciassem a probabilidade do direito.

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=277708&integra=1
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=00044A5BF9FE954C90021E370AF8C01CC550C50C28573227
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaProc.do?v=2&FLAGNOME=&back=1&tipoConsulta=publica&numProcesso=2020.011.011954-5
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Leia a decisão  do Agravo   

Processo: 0026387-52.2020.8.19.0000

Leia a decisão do Pedido de Reconsideração

Leia a decisão do Pedido de Antecipação de Tutela

Processo: 0004844-1.2020.8.19.0023

TJPB - Justiça determina suspensão de contrato de Shopping com empresa de energia

O juiz da 17ª Vara Cível deferiu antecipação da tutela para autorizar o Condomínio Empresarial Shopping a suspender a 
aquisição e o pagamento de volume mínimo de energia, a partir da fatura com vencimento em maio, e até a cessação 
da eficácia ou revogação expressa dos decretos governamentais que impõem o fechamento do comércio e dos serviços 
não essenciais, momento em que o contrato, se ainda vigente, voltará a fluir normalmente. 

Leia a notícia
Processo: 0823860-19.2020.8.15.2001

DIREITO DO CONSUMIDOR

PLANO DE SAÚDE

STJ  - Durante a pandemia, ministra determina manutenção provisória de plano de saúde empresarial 
com apenas dois usuários

Durante a pandemia do novo coronavírus e, tendo em vista a situação de vulnerabilidade das pessoas maiores de 60 
anos, a ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Maria Isabel Gallotti, determinou que a Unimed de São José do 
Rio Preto (SP) mantenha o plano de saúde de um casal de idosos, até que a Quarta Turma julgue recurso que analisa a 
possibilidade de rescisão unilateral do contrato, por parte da administradora. O plano seria encerrado em 30 de março. 

Leia a decisão 

Processo: REsp 1840428-SP

TJDF  - Planos de saúde devem prestar atendimento de urgência, independentemente de carência

O juiz da 15ª Vara Cível de Brasília deferiu decisão liminar que obriga os planos de saúde a prestar atendimento de 
urgência e emergência, independentemente do prazo de carência, aos segurados, durante a pandemia, em especial 
para aqueles com suspeita de contágio ou com resultados positivos para o novo coronavírus. A decisão determina, 
ainda, que as empresas estabeleçam canais de atendimento prioritário para os órgãos do Sistema de Justiça – via e-mail, 
telefone e WhatsApp –, especialmente para DPDF, MPDFT e Procuradorias, a fim de viabilizar o contato extrajudicial 
para a solução de casos individuais, ou seja, sem que as partes precisem acionar o Judiciário. O juiz fixou prazo de 24 
horas, a contar da intimação pessoal dos planos de saúde, para que a decisão seja cumprida, sob pena de multa de R$ 
10 mil para cada recusa de atendimento. 

Leia a notícia

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00047CB618720B789A4CD9EEDA5594473543C50C2D273506&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000227586
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=0004B8D1B250D25E88599E1A6C7C377F2309C50C2A03414C
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=0004915E2F63E07035ADAD41A9BECE4F521FC50C284C0433
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaMov.do?v=2&numProcesso=2020.023.004794-0&acessoIP=internet&tipoUsuario=
https://www.tjpb.jus.br/noticia/covid-19-justica-determina-suspensao-de-contrato-de-shopping-com-empresa-de-energia
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Durante-a-pandemia--relatora-determina-manutencao-provisoria-de-plano-de-saude-empresarial-com-apenas-dois-usuarios.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Durante-a-pandemia--relatora-determina-manutencao-provisoria-de-plano-de-saude-empresarial-com-apenas-dois-usuarios.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=108102567&num_registro=201902898922&data=20200331&tipo=0
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2020/abril/coronavirus-planos-de-saude-sao-obrigados-a-prestar-atendimento-de-urgencia-independentemente-de-carencia
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Processo: 0709544-98.2020.8.07.0001

No mesmo sentido, as decisões proferidas no TJSP (processo 1028778-56.2020.8.26.0100) e no TJPB (processo 
0820727-66.2020.8.15.2001)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TJRJ - Presidente do TJRJ mantém decisão de proibir a Light de interromper por 90 dias o fornecimento 
de luz, por falta de pagamento

O presidente do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, Claudio de Mello Tavares, negou pedido de reconsideração 
da Light e manteve a decisão de proibir a concessionária de interromper por 90 dias o fornecimento de luz, por 
falta de pagamento. Em sua decisão, o presidente citou os princípios constitucionais da dignidade da pessoa 
humana e da garantia à saúde e à vida, bem como a Lei Estadual nº 8.769/2020 e a Resolução nº 878/2020, da 
Agência Nacional de Energia Elétrica. 

Leia a notícia  

Processo: 0022076-18.2020.8.19.0000

Leia a decisão

TJRJ - Suspensa a liminar que obrigava a CEDAE a dar desconto de 25% na conta 

O presidente do TJRJ, desembargador Claudio de Mello Tavares, suspendeu os efeitos da liminar que obrigava a 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE) a conceder um desconto de 25% na conta dos nove milhões de 
consumidores,  devido à distribuição de água com gosto, cheiro e cor alterados. Segundo o presidente do TJRJ, a 
manutenção da liminar ocasionaria “forte queda na arrecadação da concessionária por período significativo de tempo, 
colocando em risco o abastecimento de água, o tratamento de esgoto na Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
e a própria subsistência da empresa, ressaltando ainda uma dificuldade adicional neste momento: o combate ao 
Coronavírus (COVID-19), prioridade do Estado do Rio de Janeiro”.

Leia a notícia

TRANSPORTE AÉREO

TJDF - Empresa terá que reagendar viagem de idosos sem custos, devido ao surto de coronavírus

A juíza da 3ª Vara Cível de Águas Claras determinou que a Decolar.com promova a remarcação das passagens de um casal 
de idosos para data posterior à estabilização do surto de coronavírus (Covid-19). De acordo com a julgadora, mesmo não 
sendo de responsabilidade das empresas o fato extraordinário, a vulnerabilidade do consumidor na relação de consumo 
autoriza que a viagem seja reagendada. “A exigência de taxas e multas em situações como a atual, de emergência mundial 
em saúde, é prática abusiva e proibida pelo Código de Defesa do Consumidor”, ressaltou a magistrada. 

Leia a notícia

Processo: 0703587-59.2020.8.07.0020

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7131886
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202030400034
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004DAFEDEF9C367D9090EC07B6906445B98C50C26033231&USER=
http://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7115403
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2020/marco/empresa-tera-que-reagendar-viagem-de-casal-de-idosos-sem-custos
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REDUÇÃO DE MENSALIDADE

TJRJ  - Tutela antecipada é concedia para redução de mensalidade em curso universitário

A juíza Daniela Bandeira de Freitas, da 15ª Vara Cível, concedeu, parcialmente, tutela antecipada para que seja reduzida 
em 30% a mensalidade paga pelo autor no curso de Medicina, da Sociedade Superior de Ensino Estácio de Sá, enquanto 
perdurarem os efeitos da pandemia do coronavírus e o ensino a distância.

Leia a decisão 

Processo: 008236 7-78.2020.8.19.0001

TJRJ - Redução de mensalidade em curso universitário

O juiz José Alfredo Soares Savedra, da 5ª Vara Cível do Fórum de Taquara, concedeu tutela  antecipada para reduzir em 
25% a mensalidade paga pelos autores no curso de Medicina, da Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sá.  A medida 
perdurará até que o Poder Público levante a suspensão editada.

Leia a decisão

Processo: 0070242-78.2020.8.19.0001

DIREITO DE FAMÍLIA

DIREITO DE VISITA

TJRJ - Juíza mantém visitação que garante a convivência do genitor com seu filho

A juíza da 4ª Vara de Família de Madureira, Helena Dias Torres da Silva, manteve decisão que deferiu a tutela de 
urgência de visitação, para que a convivência do genitor com seu filho, fixada semanalmente e em moldes mínimos, 
seja garantida, visando à preservação do laço paterno do infante. Segundo a magistrada, a pandemia da Covid-19 não 
pode servir de pretexto para inviabilizar a convivência do filho com o pai.

Leia a notícia

TJRS - Pai deve fazer visita virtual à filha durante a pandemia de coronavírus

O juiz da 1ª Vara Judicial da Comarca de Taquari (RS) determinou que as visitas entre pai e filha, uma bebê com menos 
de um ano de idade, sejam por meio virtual no período em que durar a pandemia de coronavírus. O magistrado alterou, 
temporariamente, a forma de visitação, enquanto houver a necessidade de isolamento social. Os pais devem fazer contato 
por aplicativo que permita a visualização por vídeo, ao vivo, duas vezes por semana, pelo prazo mínimo de 10 minutos. 

Leia a notícia

TJRS - Reformada decisão que indeferiu o convívio pessoal de criança com a mãe no período da quarentena

A Sétima Câmara Cível proveu, parcialmente, o agravo de instrumento interposto da decisão proferida nos autos da Ação 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=0004751F3E2C7E975640BB308275B3387A3AC50C2C463F36
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FconsultaProcessoWebV2%2FconsultaMov.do%3Fv%3D2%26numProcesso%3D2020.001.063272-0%26acessoIP%3Dinternet%26tipoUsuario%3D&data=02%7C01%7C%7Ce4e40a9dab684db5ea7408d7f06d765e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242225234385442&sdata=2INVz19IJ4TSlvuOChkH9vHRJgf%2FuifyxkBtJImixQo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FGEDID%3D00042F2AE80DDF0DC2E7E83669098307F987C50C262B3950&data=02%7C01%7C%7Cf2049d7f25744ccf197008d7f07e8f4d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242298675086518&sdata=DdP1rCboZjYWiSmaQhZ1C4BsKgj5RENmpmcbRAjRlqw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FconsultaProcessoWebV2%2FconsultaProc.do%3Fv%3D2%26FLAGNOME%3D%26back%3D1%26tipoConsulta%3Dpublica%26numProcesso%3D2020.900.012878-5&data=02%7C01%7C%7Cf2049d7f25744ccf197008d7f07e8f4d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637242298675076524&sdata=lWnbTXdrquTviLqLhHJMMEnWX38NgxE2bI9N3tBCgvA%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7179838
https://www.tjrs.jus.br/site/imprensa/noticias/?idNoticia=500315


Página 26 de 29Data de atualização: 19 maio, 2020 12:01

de Dissolução de União Estável, alimentos e regulamentação de visitas, que indeferiu o convívio pessoal do filho com sua 
genitora, permitindo apenas a convivência virtual. O TJRS entendeu que, apesar da gravidade do momento, não é admissível 
que a menor esteja privada de conviver com sua mãe, não havendo comparação entre o convívio virtual e o pessoal. O pedido 
foi indeferido na parte que solicitava o deferimento do convívio da criança com a genitora, na residência da avó materna. 

Processo: 0052285-62.2020.8.21.7000

PRISÃO POR DÍVIDA ALIMENTAR

STJ  - STJ estende liminar e concede prisão domiciliar a todos os presos por dívida alimentícia no país

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino estendeu a todos os presos por dívidas alimentícias no país os efeitos da liminar 
que garantiu prisão domiciliar aos presos nessa mesma condição no estado do Ceará, em razão da pandemia de Covid-19.

Leia a notícia 

STJ  - Por causa do coronavírus, ministra manda devedor de alimentos cumprir prisão domiciliar

​A ministra do STJ, Nancy Andrighi, determinou que um devedor de pensão alimentícia deixe a prisão civil em regime 
fechado e passe para a prisão domiciliar, como medida de contenção da pandemia causada pelo coronavírus. 

Leia a notícia 

STJ  - Devedores de pensão alimentícia no Ceará deverão cumprir prisão em regime domiciliar

Devido à gravidade da pandemia causada pelo novo coronavírus, o ministro do STJ, Paulo de Tarso Sanseverino, deferiu, 
parcialmente, um pedido da Defensoria Pública do Ceará e determinou que os presos por dívidas alimentares daquele 
estado passem para o regime domiciliar.

Leia a notícia

TJPB  - HC coletivo impetrado pela Defensoria em favor dos presos devedores de pensão alimentícia é negado

Ao negar o pedido de liminar, o desembargador Carlos Beltrão destacou que não restou demonstrado que os 
pacientes – presos civis por dívida alimentícia que se encontram no sistema prisional do Estado da Paraíba – 
encaixam-se em grupo de vulneráveis da Covid-19, ou mesmo que há risco real inerente ao estabelecimento onde 
se encontram segregados. 

Leia a notícia  
Processo: 0802638-81.2020.8.15.0000 

REDUÇÃO DE OBRIGAÇÕES ALIMENTARES

TJSP - Redução nas obrigações alimentares

Em razão da pandemia de Covid-19, o juiz Fernando Henrique Pinto, da 2ª Vara de Família e Sucessões do Foro de 

https://www.tjrs.jus.br/buscas/proc.html?tb=proc
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/STJ-estende-liminar-e-concede-prisao-domiciliar-a-todos-os-presos-por-divida-alimenticia-no-pais.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Por-causa-do-coronavirus--ministra-manda-devedor-de-alimentos-cumprir-prisao-domiciliar.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Devedores-de-pensao-alimenticia-no-Ceara-deverao-cumprir-prisao-em-regime-domiciliar.aspx
https://www.tjpb.jus.br/noticia/tjpb-nega-hc-coletivo-impetrado-pela-defensoria-em-favor-dos-presos-devedores-de-pensao
https://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=60781
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Jacareí, fixou para os meses de março, abril, maio e junho de 2020 valor de obrigação alimentar em 30% do salário 
mínimo nacional. Após o período, em caso de emprego formal, a genitora de adolescente que vive com o pai 
deverá destinar 20% de seus rendimentos líquidos ao sustento da filha. Anteriormente, uma decisão provisória 
havia fixado a obrigação alimentar no equivalente a 1/3 do salário da mãe, mas ela pleiteou a diminuição do valor. 
“Ao contrário do pai da autora, que somente tem essa filha como dependente, e explicitamente relatou ajuda de 
dois filhos maiores, a requerida possui outra filha sob sua responsabilidade”, destacou o magistrado, afirmando 
que a pandemia de Covid-19, que tem forçado o isolamento social maciço e reduzido a atividade econômica dos 
países, está impactando a atividade empresarial exercida pela mãe da autora.

Leia o último parágrafo da notícia

DIREITO IMOBILIÁRIO

LOCAÇÕES

TJRJ  - Justiça defere pedido de liminar que pleiteia a redução de valor de locação comercial
O desembargador do TJRJ, Fernando Cerqueira Chagas, deferiu, parcialmente, tutela recursal de urgência, para a 
redução dos valores devidos pela locação, a título de garantia de aluguel mínimo, fundo de promoção e propaganda 
(FPP) e despesas condominiais, a 30% dos valores originais, até o julgamento do recurso.

Leia a decisão do Agravo

Processo: 0022449-49.2020.8.19.0000

Leia a decisão do pedido de antecipação de tutela

Processo No 0009695-45.2020.8.19.0204

TJSP - Liminar permite redução no aluguel pago por restaurante

O Tribunal de Justiça de São Paulo autorizou a redução no valor do aluguel pago por restaurante, em virtude da atual crise 
ocasionada pela Covid-19, que resultou na redução das atividades e dos rendimentos do estabelecimento alimentício. 
Dessa forma, a empresa efetuará pagamentos relativos a 30% do valor original do aluguel, o que corresponde a R$ 
9.170,58, enquanto durar a crise sanitária. 

Leia a notícia 

Processo: 1026645-41.2020.8.26.0100

TJSP - Justiça de Santos nega suspensão de aluguel de empresa

A 11ª Vara Cível de Santos negou liminar à concessionária de veículos que pedia suspensão por 60 dias do aluguel 
do imóvel que ocupa, em razão de queda do faturamento. A autora alega que o estabelecimento foi fechado pelas 
autoridades governamentais em meio às medidas de combate à Covid-19, por não ser considerada atividade 
essencial. “O fato de as atividades comerciais da autora terem sido interrompidas por força da quarentena 
decorrente da pandemia de Covid-19 – medida fundada na Lei Federal nº 13.979/2020 – não autoriza o juiz a 

https://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=60781
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043B98E2998130861C8C8D8C3FAACE95F9C50C26345E3F&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000224598
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=0004CA31C3EF6B28B43174AE406FF63996D7C50C25033329
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaMov.do?v=2&numProcesso=2020.204.008819-8&acessoIP=internet&tipoUsuario=
https://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=60762
https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?conversationId=&dadosConsulta.localPesquisa.cdLocal=100&cbPesquisa=NUMPROC&dadosConsulta.tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=1026645-41.2020&foroNumeroUnificado=0100&dadosConsulta.valorConsultaNuUnificado=10266454120208260100&dadosConsulta.valorConsulta=&uuidCaptcha=sajcaptcha_d444c1e1c90646b9b49a944df9562617&g-recaptcha-response=03AHaCkAbDqdynOToDFvQPivr8uQaZRDo3oxNXdIQWQG2tczN5UhvtRU6NQ03Bx6zh0hN96e_bUBfBa3hP9mb3-5IuRZtdjTc_-oueXiZzL6OTT7flCiDyeknDh84aDmr8s-HzIivrzsECYK_RUF_jwHjQgoyTocFqFMce-Jj_tH4PCVcJOQmSFfbokeZU4-cC4dI_85F2jneTh_XT3Mbg4r7E5MTltjQ9nkTHGv9V5leVbxck11sqWpzGiDB-p1ORmzwMDblAiDoAzmbDVtWESJGcO5lp8wou7MKCWSLp7RvacnebSmGxw1ctu9yww9oospBETOvKBPjzSe9gRVJnw_WdUW6EMGiQYnkcL0Mgzx6mXcaIMknN9IgsofzZcNqwj_QWmyzUR8ej3l6ISvEJS3XlfoLSJj5hApNs8WcxKnDgNm049UgujoE1v3_1XsSNM4hQauUp2jZo9YHHeUFZS5qxh9cOjyfCMw&processo.codigo=2S0018HQW0000
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desobrigá-la do pagamento dos aluguéis durante aquele período. (...) Caso admitido o pedido, será aumentada 
aleatoriamente a insegurança jurídica”, afirmou o magistrado. 

Leia a notícia

Processo: 1006355-74.2020.8.26.0562 

DIVERSOS

TJSP - Decisões do TJSP sobre questões decorrentes da pandemia

Negado pedido para incluir hotéis como atividade essencial. Novas decisões da Justiça Estadual de São Paulo 
relacionadas à pandemia de Covid-19 foram proferidas na última semana. Trata-se de pedidos de liminar em casos 
distintos, que chegaram à Justiça em Ilha Solteira, Olímpia e na Capital. Em todos os casos, cabe recurso ao 2º Grau.

Leia a notícia

Processo: 1008213-74.2020.8.26.0196 

LEGISLAÇÃO
LEGISLAÇÃO SELECIONADA

Clique aqui e acesse a seleção de legislações relacionadas à pandemia do novo coronavírus, disponibilizada 
no Portal do Conhecimento do TJRJ.

INFORMAÇÕES

STJ - Hotsite com informações sobre coronavírus

http://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=60822
https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=FM000HVFT0000&processo.foro=562&processo.numero=1006355-74.2020.8.26.0562&uuidCaptcha=sajcaptcha_8097c16bc5f84df99be7b9b245651647
http://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=60728&pagina=1
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/6284571/Covid-19.pdf?=v00
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/STJ-no-Combate-ao-Coronavirus.aspx
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